Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta

Compromitente: Ministério Público do Estado de São Paulo 

Compromissário: Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON) e Município de Guarujá
Objeto: Imposição de pagamento de taxa de serviço (gorjeta) e de limite mínimo de consumo aos frequentadores da Praia da Enseada por comerciantes

Inquérito Civil nº 08/10
Representante do Compromissário: Maria Antonieta de Brito, brasileira, servidora pública municipal, portadora de cédula de identidade nº 19.382.748-7 e Cadastro de Pessoa Física nº 101.126.528-16.
Presentante do Compromitente: Eloy Ojea Gomes

Aos 01 de agosto de 2010, no gabinete da 8ª Promotoria de Justiça de Guarujá, presentes compromitente e compromissário acima nominado, devidamente presentado e representado, os quais, cientes do teor dos autos do Inquérito Civil referido, versando sobre o objeto acima delimitado, e pretendendo se ajustar aos mandamentos legais, sem necessidade de ajuizamento da ação civil pública de que trata a Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, firmam o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, título executivo extrajudicial, em conformidade com o disposto no parágrafo 6º do artigo 5º, da Lei Federal nº 7.347/85 e artigo 585, incisos II e VII, do Código de Processo Civil.

Cláusula I - Visando assegurar integral respeito às normas consumeiristas, com ênfase para a coibição de práticas abusivas no oferecimento de produtos e serviços, especialmente o condicionamento do fornecimento de produtos a limites quantitativos e a imposição de pagamento de taxa de serviço, popularmente conhecida como gorjeta, assumem os compromissários, sob cominação, as obrigações de fazer e não fazer estabelecidas neste instrumento.

Cláusula II – A Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON) fiscalizará todo o comércio em exercício na Praia da Enseada ao longo do ano, especialmente durante a temporada de verão.

Parágrafo primeiro – Entende-se por temporada de verão o período compreendido entre 01.11 de todos os anos e 31.03 do ano imediatamente seguinte.

Parágrafo segundo – A Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON) exercerá sua atividade fiscalizatória durante a temporada de verão nos seguintes termos:

(a) com não menos de cinco fiscais por dia;

(b) por período nunca inferior a dois dias por semana;

(c) com início posterior às 13h. de cada dia em hipótese alguma.
Parágrafo terceiro – No período compreendido entre 28.12 de todos os anos e 10.01 do ano imediatamente seguinte, a atividade fiscalizatória prevista no parágrafo anterior será realizada nos seguintes termos:

(a) diariamente;
(b) com não menos de cinco fiscais por dia;

(c) com início posterior às 13h. em hipótese alguma.
Cláusula III – A Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON) comunicará ao compromitente e à Excelentíssima Senhora Prefeita local a realização de cada uma das autuações lavradas por violação aos artigos 37 ou 39 do Código de Defesa do Consumidor (CDC).
Parágrafo primeiro – As comunicações referidas no caput desta cláusula serão instruídas por cópia das respectivas autuações.

Parágrafo segundo – As comunicações referidas no caput desta cláusula serão entregues mediante protocolo.
Cláusula IV – A partir da constatação da reincidência da conduta, o Município compromissário cassará a autorização outorgada ao comerciante em razão de superveniente exercício da atividade empresarial contrariamente ao interesse público (artigo 12, §2º, da Lei Municipal nº 1.633/83, combinado com artigo 39, ou 37, caput, ambos do Código de Defesa do Consumidor (CDC).
Parágrafo único – Para a caracterização da reincidência da conduta mencionada no caput desta cláusula bastará ao Município compromissário o recebimento, por si, de mais de uma comunicação pela Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON) de autuação por violação ao artigo 37 ou 39 do Código de Defesa do Consumidor (CDC), relativamente a um mesmo titular de licença para comércio, qualquer que seja o período.

Cláusula V - Eventual descumprimento ou violação de qualquer das obrigações assumidas nas cláusulas constantes deste instrumento implicará responsabilização pela prática de ato de improbidade administrativa, além de multa no valor de dez salários mínimos por cada ação não deflagrada em conformidade com os termos deste ajuste.
Parágrafo único – Para demonstração da violação das obrigações assumidas neste instrumento serão admitidos todos os meios de prova, especialmente testemunhos e fotografias.

Cláusula VI - Em caso de mora ou inadimplemento de qualquer das obrigações estabelecidas neste ajuste, fica autorizado o compromitente, independentemente da exigibilidade ou do pagamento das cláusulas penais previstas no presente compromisso de ajustamento, a proceder, por meio de demanda própria, à execução específica das obrigações aqui acertadas, base no artigo 461, §5º, do Código de Processo Civil, artigo 5º, §6º, da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985 e artigo 585, incisos II e VII, do Código de Processo Civil, e nos artigos 632 e seguintes do Código de Processo Civil.

Cláusula VII - Este título executivo não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, monitoramento e fiscalização do compromitente ou de qualquer órgão público, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares.

Cláusula VIII - Este compromisso produzirá efeitos legais depois de homologado o arquivamento do respectivo Inquérito Civil pelo Conselho Superior do Ministério Público (CSMP) (ATO nº 484/06-PGJ/CSMP/CGMP, de 05.10.06, parágrafo 3º do artigo 84).

Cláusula IX - Os valores eventualmente desembolsados serão revertidos em benefício do FUNDO ESPECIAL DE DEFESA E REPARAÇÃO DE INTERESSES DIFUSOS LESADOS, de que tratam a Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e Lei Estadual nº 6.536, de 13.11.89, e o Decreto Estadual, nº 27.070, de 08 de junho de 1987, junto à conta corrente nº 13-000.656-5, da agência nº 0953-1 – Centro, situada na Rua Álvares Penteado, nº 131, São Paulo, Capital, da Nossa Caixa Nosso Banco.

Município de Guarujá – Compromissário
Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON) - Compromissário
Ministério Público do Estado de São Paulo - Compromitente

Testemunhas:

Patrícia Vieira Pinheiro Pereira                              Michelle Iespa Portugal Monte Verde
